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                                   CAPITULO I. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Artigo 1

(Âmbito)
1. Este Regulamento normaliza o funcionamento da Biblioteca do Instituto Superior Politécnico de Gaza (adiante designado Biblioteca), visando:

a. Dar a conhecer aos Utentes as orientações e procedimentos a seguir para uma utilização adequada dos recursos disponíveis na Biblioteca;

b. Salvaguardar o interesse da Biblioteca e Utentes;

c. Permitir que a Biblioteca execute as suas funções de forma eficiente e eficaz.
Artigo 2

(Objetivos da Biblioteca)
2. Na realização dos princípios referidos no artigo 1, a Biblioteca tem os seguintes objetivos gerais:
a. Ser um centro de informações capaz de dar suporte bibliográfico e não bibliográfico (fitas de vídeo, CD-ROM, etc.) ao processo ensino-aprendizagem, à pesquisa e à extensão, bem como promover o acesso ao conhecimento, à leitura e à escrita.

b. Cumprir sua função social de disseminar a informação junto à comunidade.

Artigo 3
(Localização)
1. A Biblioteca encontra-se localizada no seguinte endereço: ISPG, Campus do Politécnico, Localidade de Lionde, Chókwe

CAPITULO II. DA ESTRUTURA E SERVIÇOS DA BIBLIOTECA
Artigo 4
(Estrutura Administrativa)
1. A Biblioteca do ISPG está integrada no Departamento dos Serviços Documentais e Informática que se enquadra na Direcção dos Serviços Estudantis e Registo académico;
2. O quadro de pessoal é formado Bibliotecários e Auxiliares técnicos. De acordo com necessidades eventuais, estudantes bolseiros de trabalho e voluntários, poderão participar dos serviços da Biblioteca;
3. A Biblioteca é dirigida por um Chefe dos Serviços nomeado pelo Director Geral.
Artigo 5
(Serviços oferecidos)
1. A Biblioteca prestará serviços de informação, consulta ao público em geral e empréstimo aos corpos docente, discente e técnico-administrativo da Instituição;

2. Os serviços oferecidos aos Utentes são: consulta interna, leitura domiciliar, consultas “on-line”, reserva de livros, multimeios, treinamentos, levantamentos bibliográficos, orientação sobre normalização de trabalhos técnico-científicos e visitas orientadas.
Artigo 6
(Acervo)
1. Constituem-se acervo da Biblioteca

a. Livros;

b. Obras de referência (enciclopédias, dicionários, Atlas, mapas e biografias);

c. Periódicos (revistas, jornais);

d. Coleção especial (folhetos, eventos, projetos, relatórios, teses, dissertações,monografias, dados estatísticos, anuários, boletins e obras raras).

e. Fitas de vídeo e CD-Rom’s;

f. Bases de dados e o portal de Biblioteca virtual.
Artigo 7

(Horário de Atendimento)
1. O horário para atendimento aos utentes é das 07:30 às 20:00 horas de Segunda a Sexta-feira.

Único: Quando houver atendimento em outros dias ou horários, estes serão estabelecidos pelo Diretoria Geral do ISPG. 
CAPITULO III. DOS UTENTES
Artigo 8
(Definição)

1. São utentes da Biblioteca os seguintes:
a. Utentes internos. Fazem parte deste grupo os estudantes, docentes e funcionários do Corpo Técnico Administrativo (CTA) do ISPG;
b. Utentes externos. Fazem parte deste grupo indivíduos exteriores ao ISPG, desde que possuidoras do cartão de leitor.
Artigo 9
(Utentes Internos)

1. Todos os utentes internos devem possuir um documento que os identifique e apresentá-lo sempre que tal lhes seja solicitado:

a. Os estudantes do ISPG deverão usar o cartão de estudante com matrícula valida, emitido pelo Departamento dos Registos Académicos (DRA) devendo, para tal, solicitá-lo a este departamento;
b. Os estudantes que esperam emissão do cartão de estudante, devem possuir uma credencial válida emitida pelo DRA acompanhado pelo Bilhete de Identidade/DIRE/passaporte;
c. Os docentes e funcionários do ISPG deverão usar o cartão de trabalho, emitido pelo Departamento dos Recursos Humanos (DRH) devendo, para tal, solicita-lo neste departamento;
d. Os docentes e funcionários que esperam emissão do cartão de trabalho devem para acesso a Biblioteca usar credencial válido emitido pelo DRH acompanhado pelo Bilhete de Identidade/DIRE ou Passaporte.
Artigo 10
(Utentes Externos)
1. Todos os utentes externos devem possuir um documento que os identifique e apresentá-lo sempre que tal lhe seja solicitado;
2. Os utentes externos deverão usar o cartão de leitor emitido pela Biblioteca. 

Artigo 11
(Obtenção do cartão de leitor para Utentes externos)

1. A obtenção do cartão de leitor é mediante a apresentação dos seguintes documentos/requisitados junto a Biblioteca:

a. Requerimento dirigido ao Director Geral do ISPG, solicitando que seja aceite como leitor da Biblioteca;

b. Ficha de leitor devidamente preenchida com os seus dados pessoais, entrega de uma fotocópia do Bilhete de Identidade, duas fotos tipo passe coloridas e de uma declaração de residência;
c. Pagamentos de um valor único a ser definido destinado a cobrir os custos da emissão do cartão;
d. Pagamento anual de uma taxa a definir, destinada à manutenção do acervo.
Artigo 12
(Direitos e deveres dos utentes)

1. O Utente tem o direito de:

a. Usufruir de todos os serviços prestados pela Biblioteca;
b. Ser tratado com cortesia, atenção, isenção e respeito;
c. Aceder ao empréstimo de livros gratuitamente;
d. Apresentar sugestões, propostas e reclamações fundamentadas e obter respostas às mesmas;
e. Ser informado sobre a organização, serviços, recursos e actividades da Biblioteca.
2. O Utente deve:
a. Cumprir as normas estabelecidas no presente regulamento;
b. Manter em bom estado de conservação o acervo da Biblioteca;
c. Devolver aos funcionários todo o material que tenha recebido para leitura;
d. Cumprir os prazos estabelecidos para a devolução do material bibliográfico requisitado para a leitura domiciliária;
e. Contribuir para a manutenção de um bom ambiente dentro da Biblioteca;
f. Relacionar-se de forma cívica e educada com os utentes e funcionários da Biblioteca;
g. Cumprir com as indicações regulamentares e funcionais que lhe forem transmitidas pelos funcionários da Biblioteca.
CAPITULO IV. DA CONSULTA
Artigo 13

(Procedimentos de consulta ao acervo) 
1. O acesso às estantes é limitado apenas aos bibliotecários do ISPG, devendo os utentes aceder ao material que necessitam através de solicitação aos mesmos;
2. Os utentes deverão apresentar os documentos referidos no artigo 9 ou 10 conforme o caso, para terem acesso ao acervo;

3. Os documentos referidos na alínea anterior ficarão na posse da biblioteca até a devolução das obras solicitadas;

4. Os utentes deverão facultar os códigos/títulos das obras que necessitam aos bibliotecários para poderem consultá-los;

5. Os códigos/títulos das obras existentes na biblioteca poderão ser consultados na pasta e/ou acervo da biblioteca colocadas a disposição do utente.

Artigo 14
(Tipos de Consulta)
1- A consulta ao acervo da Biblioteca poder ser: Consulta interna e Consulta domiciliária 
Artigo 15
(Consulta interna)
1. Para efeitos deste regulamento, entende-se por consulta interna aquela que é realizada exclusivamente dentro da Biblioteca dentro do horário de seu funcionamento;
2. A consulta interna poderá ser feita no espaço de leitura ou no espaço livre.
Artigo 16
(Espaço de leitura)

1- Espaço de leitura é um local criado dentro da Biblioteca que funciona nas horas de funcionamento da mesma destinada ao estudo em silêncio;

2- O acesso a sala só é permitido aos utentes que se encontrem em situação regular face à Biblioteca;

3- No espaço de leitura, o utente pode servir-se simultaneamente de publicações da Biblioteca obtidas mediante requisição e de outros materiais estranhos à mesma, desde que não perturbem o normal funcionamento desse espaço, nem ponham em causa a integridade e o bom estado de conservação das instalações, mobiliário e equipamentos. 
4- Em caso de superlotação do espaço de leituras, será sempre dada preferência aos estudantes e docentes do ISPG, priorizando o estudante que chega primeiro.

5- No espaço de leitura não é permitido: 

a. Falar, fumar, comer, beber, utilizar telefones móveis ou tomar quaisquer atitudes que comprometam o silêncio e a disciplina, imprescindíveis nesse espaço;

b. Alterar a disposição do mobiliário e/ou dos equipamentos;

c. Estudar em grupo quando essa actividade exija diálogo entre os seus membros, perturbando o normal funcionamento da Biblioteca.

Artigo 17
(Espaço livre)
1- O espaço livre é um local criado dentro da Biblioteca que funciona nas horas de funcionamento da mesma destinado ao estudo que não necessita de silêncio;

2- Actividades que exijam diálogo entre os seus membros podem ser realizadas neste espaço.
3- O acesso ao espaço só é permitido aos utentes que se encontrem em situação regular face à Biblioteca;

4- No espaço livre, o utente pode servir-se simultaneamente de publicações da Biblioteca obtidas mediante requisição e de outros materiais estranhos à mesma, desde que não perturbem o normal funcionamento desse espaço, nem ponham em causa a integridade e o bom estado de conservação das instalações, mobiliário e equipamentos; 

5- Em caso de superlotação do espaço livre, será sempre dada preferência aos estudantes e docentes do ISPG, priorizando o estudante que chega primeiro.
Artigo 18
(Consulta domiciliária)
1- Para efeitos deste regulamento, entende-se por consulta domiciliária, o empréstimo de obras para leitura, em espaços exteriores à Biblioteca.

Artigo 19
(Requisição para leitura domiciliária)
1- A requisição de publicações em regime de empréstimo para leitura domiciliária é permitida apenas aos utentes internos;

2- O empréstimo de publicações é facultado, individualmente, a cada utente para leitura domiciliária; 

3- O empréstimo de publicações implica sempre o preenchimento do livro e ficha de requisições;

4- Ao efectuar uma requisição para leitura domiciliária, o utente assume implicitamente o compromisso de a devolver em bom estado de conservação e dentro do prazo determinado;

5- Para efeitos do presente artigo, entende-se que todas as publicações requisitadas estão em bom estado de conservação, salvo indicação escrita em contrário, averbada pelo funcionário assistente, na própria ficha de registos, a pedido do utente;
6- A requisição de livros para leitura domiciliária não será autorizada sempre que existirem menos de 3 exemplares da obra requisitada na posse da Biblioteca em dado momento;
7- Se, no momento da requisição para leitura domiciliária, a publicação estiver a ser lida na Biblioteca, o utente interessado terá de aguardar a sua devolução;
8- Sempre que algum utente pretenda o empréstimo de uma obra que esteja requisitada em regime de leitura domiciliária, o interessado pode inscrever-se numa lista de espera;
9- É estritamente proibido ceder a terceiros as publicações requisitadas;
10- A requisição de livros para leitura domiciliária cessa até 15 dias úteis do final do ano académico; 

11- Estudantes devedores de propinas são interditos de requisitarem obras para a leitura domiciliária.
Artigo 20
(Número de publicações requisitadas e seus prazos de devolução)
1. O empréstimo para leitura domiciliária efectua-se do modo abaixo discriminado, podendo a Biblioteca alterar esse prazo desde que a taxa de utilização do documento em causa assim o justifique:
a. Para os estudantes do ISPG, aceita-se o máximo de 3 publicações pelo período de 3 dias úteis, renováveis após dois dias de intervalo;

b. Para os docentes do ISPG, aceita-se o máximo de 5 publicações pelo período de 5 dias úteis, renováveis após três dias de intervalo;

c. Para os funcionários do ISPG, aceita-se o máximo de 3 publicações pelo período de 3 dias úteis, renováveis após dois dias de intervalo;
2. Sem prejuízo do exposto no ponto 1, as obras requisitadas devem ser devolvidas até 10 dias do final do ano académico.
Artigo 21
(Renovação das obras)
1. No termo do prazo do empréstimo, os utentes devem apresentar-se na Biblioteca munidos da obra requisitada, a fim de a devolver ou solicitar renovação do prazo.

2.  A renovação do prazo de empréstimo deve ser requerida presencialmente, no dia em que termina o prazo de empréstimo;
3. O leitor perde o direito à renovação se devolver a publicação em causa fora do prazo ou se a Biblioteca dela necessitar para satisfazer outros pedidos;
4.  A requisição de empréstimos de outras obras não é permitida a um utente que tenha um ou mais livros em atraso na sua devolução;
5. Todos os utentes perdem o direito à renovação (mesmo automática) desde que as obras em causa tenham sido entretanto solicitadas por outro utente;
6. Para efeito do presente artigo, a Biblioteca notificará o leitor que deverá apresentar as publicações em causa, no prazo máximo de 2 dias.

Artigo 22
(Restrições de obras para a leitura domiciliária)
1. Algumas obras não são aceites para empréstimo, devendo a sua leitura ser feita no regime presencial. Tais obras são as seguintes:

a. As obras de referência: enciclopédias, dicionários, vocabulários, bibliografias e atlas;

b. As obras de consulta corrente;

c. As obras em mau estado de conservação;

d. As obras de edições esgotadas;

e. As dissertações de licenciatura, Mestrado e Doutoramento; 

f. Outras publicações cuja utilização o justifique.

Artigo 23
(Sanções decorrentes da não devolução)
1. Os atrasos até 5 dias úteis na devolução de publicações cedidas em regime de empréstimo domiciliário, implicam a suspensão do direito de requisição de publicações durante 15 dias contados a partir da data de devolução;

2. A partir do 6º dia útil de atraso na entrega das publicações, o leitor fica sujeito à suspensão do direito de requisitar publicações durante 30 dias, contados a partir da data de devolução;

3. Independentemente das sanções referidas nos pontos 1 e 2 deste artigo, o atraso na devolução dos livros implica uma taxa por dia de atraso e por cada publicação retida e interdição de qualquer serviço de registo académico;
4. A taxa referida no ponto 3 deste artigo será aprovada pelo Director Geral sob proposta dos Serviços Documentais, Informática e Línguas;

5. A reincidência injustificada implica a interdição definitiva do direito de requisitar publicações.

Artigo 24
(Indemnização por perda e danos causados ao acervo)
1. O leitor é sempre o único responsável pela obra que requisitou, tendo de indemnizar a Biblioteca em caso de dano ou perda da mesma.

2. Considera-se dano de uma publicação, dobrar, cortar ou rasgar, escrever ou riscar, desenhar, sublinhar, sujar ou molhar as suas folhas ou capas, ou qualquer forma de inutilizar o conteúdo ou o suporte de outros documentos, nomeadamente de carácter videográfico, audiográfico ou informático. Também é considerado um dano de uma publicação o arrancar ou inutilizar quaisquer sinalizações postas pela Biblioteca.

3. Compete ao Chefe dos Serviços Documentais, Informática e Línguas deliberar se os danos causados a um determinado documento são ou não passíveis de indemnização.

4. O cálculo da importância a pagar pelo utente em caso de dano ou extravio de publicações, será proposto pelos Serviços Documentais, Informática e Línguas ao Director Geral, tomando em consideração a soma do valor real ou estimativo da publicação e a taxa fixa de indeminização de 15% que resulta das despesas inerentes ao processo e ao tempo de indisponibilidade da obra.
5.  Em caso de não cumprimento dos prazos de indeminização estabelecidas, o estudante não terá direito a emissão do certificado sem prejuízo de procedimento criminal;
6. Em caso de não cumprimento dos prazos de indeminização estabelecidas, os funcionários e docentes poderão incorrer a processo disciplinar, sem prejuízo de procedimento criminal.
Artigo 25
(Reprodução de obras)
1. É expressamente proibido fotocopiar integralmente as obras da Biblioteca;

2. Deverão ser rigorosamente observadas as disposições legais sobre os direitos dos autores;

3. Caso um utente infrinja a legislação em causa, será o único responsável por essa atitude

CAPITULO V. DAS TERMINAIS DE PESQUISA DA BIBLIOTECA

Artigo 26
(Definição)
1- Na Biblioteca existem computadores exclusivamente destinados:

a. A pesquisa com ligação à Internet;

b. A consulta base de dados sem ligação a Internet;

Artigo 27
(Utilização dos computadores)
1- Os computadores são destinados ao uso exclusivo pelos estudantes do ISPG

2- É permitido exclusivamente a utilização dos computadores para pesquisas relacionadas com matérias académicas. 

3- A utilização indevida do serviço referido no ponto 1 deste artigo nomeadamente pelo acesso a páginas não relacionadas com a matéria académica, será controlada pelos funcionários e implicam, da parte do utente, o abandono imediato da terminal de pesquisa.
4- Para utilizar os computadores ligados a Internet ou ligados a base de dados sem ligação a Internet, os utentes deverão requisitar junto dos funcionários da Biblioteca, 

5- A cada utente é disponibilizado um tempo máximo de 30 minutos, fim dos quais deverá dar lugar aos outros utentes.
6- Junto de cada computador não é permitida a presença de mais de duas pessoas.
7- Na Biblioteca existem impressora e/ou fotocopiadora destinada a apoiar as actividades académicas ali desenvolvidas pelos leitores. Para impressão, estes deverão pagar o valor estipulado.
CAPITULO VI. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Artigo 28
(Dúvidas e questões omissas)

1- As dúvidas surgidas da interpretação do presente regulamento serão resolvidas por despacho do Director Geral do ISPG.
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